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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Sandra Martin Andrade, Professora, RG n° 26.529.383-2 SSP/SP, pelo expediente protocolado em 01/08/2014, consulta este Conselho a respeito de possível invalidação de posse e exercício no cargo de Professor Titular de Cargo – Educação Especial, Deficiência Intelectual, na EE Júlio Ribeiro, no Município de São Paulo, Diretoria de Ensino Região Centro Sul, sob alegação de falta de habilitação exigida no Edital do Concurso PEB II-2013, Instruções Especiais SE 02/2013, publicada no Diário Oficial de 26/09/2013 (fls. 2 a 3). 

A interessada juntou aos autos cópia dos seguintes documentos: Certificado e Histórico do Curso de Pós-Graduação de Lato Sensu “Especialização em Educação Inclusiva e Deficiência Intelectual”, realizado no período de 05/03/2009 a 29/11/2012, totalizando 420 horas, expedido pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP (fls. 6 a 8); Diploma Curso Superior, Licenciatura em Letras, concluído em 2008, na UNIP/SP, Histórico Escolar de Conclusão do Curso de "Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério” - CEFAM- (fls. 9 a 13); documentos pessoais; extrato do Protocolo, com data de 15/04/2014, solicitante EE Júlio Ribeiro, sobre Invalidação de Posse e Exercício (que em 31/07/2014 encontrava-se no NUPROE - Núcleo de Protocolo e Expedição do CGRH da SE). 
As Instruções Especiais SE 02/2013, nos itens 1.15 até o 1.17, estabelecem os seguintes requisitos para provimento do cargo:

"II - DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO

1 - De acordo com o Anexo III da Lei Complementar n° 836, de 30, publicada no DOE de 31-12- 97, no que concerne à habilitação/qualificação dos profissionais de educação, para provimento de cargo de Professor Educação Básica II, o candidato deverá comprovar no ato da posse, conclusão de Curso Superior: licenciatura de graduação plena, com habilitação específica em área própria ou formação superior em área correspondente e complementação nos termos da legislação vigente conforme segue (gg.nn.):

1.15 EDUCAÇÃO ESPECIAL: Deficiências Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Transtornos Globais do Desenvolvimento - TGD

1.15.1  ser portador de Licenciatura Plena em Pedagogia com habilitação específica na respectiva área da Educação Especial; ou

1.15.2  ser portador de Licenciatura Plena em Pedagogia com certificado de especialização ou de aperfeiçoamento na área da Educação Especial com, no mínimo, 360 horas; ou

1.15.3  ser portador de Licenciatura Plena em Pedagogia, com certificado de curso de atualização autorizado pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP, na área da Educação Especial; ou

1.15.4  ser portador de diploma de Curso Normal Superior ou Programa Especial de Formação Pedagógica Superior (Del. CEE 12/2001), qualquer que seja a nomenclatura adotada pelo programa, com habilitação específica ou certificado de cursos de especialização ou aperfeiçoamento - mínimo 360 horas ou atualização autorizada pela CENP, na área da Educação Especial; ou

1.15.5   ser portador de outras licenciaturas - Plena, com pós-graduação Strictu Sensu na área de Educação, Especial. (gg.nn)

Ou

1.16 Ser portador de Certificado equivalente á licenciatura plena, obtido em cursos regulares de programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional de Educação, na Resolução CNE/CP n° 2 de 26, publicada a 27/06/1997, na disciplina objeto do concurso, obrigatoriamente acompanhado do diploma de curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, que permitiu a formação docente.

Ou

1.17 Ser portador de licenciatura em Cursos Superiores de Formação de Professores de Disciplinas Especializadas no Ensino de 2° Grau, na forma prevista pela Portaria Ministerial n° 432 de 19, publicada a 20-07-71, Esquemas I e II, na disciplina objeto do concurso, conforme consta do diploma.

Inicialmente, o expediente foi encaminhado pela Presidência da CES ao CGRH para manifestação, retornando a este Colegiado com a informação do Centro de Ingresso e Movimentação – CEMOV (fls. 22 a 24). Em sua exposição, o CEMOV afirma que os requisitos para provimento do cargo foram balizados pela Indicação CEE nº 53/2005 e Indicação CEE nº 103/2010; aponta que tais habilitações “são objeto de muita discussão e interpretações falíveis, que ocasionam invalidação de atos administrativos, ou ainda a negativa de posse, vez que há na rede a insegurança na análise dos diplomas e históricos escolares, com todos os recortes e modificações ocorridas à vista dos cursos superiores projetados pelas Instituições de Ensino Superior”(...) Ao final, o órgão afirma não se considerar “competente para validar ou não as habilitações docentes de situações não previstas na norma e que os casos de excepcionalidade devem prosperar nos protocolos do CEE”.  

Em seu retorno à CES, o assunto foi analisado e aprovado um Parecer que, em sua tramitação formal, a pedido da Presidência do Colegiado, retornou à Câmara para aprofundamento.
1.2 APRECIAÇÃO
Preliminarmente, é preciso reconhecer que o problema de fundo - qual seja a aplicabilidade da Deliberação CEE nº 94/2009 ou a possibilidade de licenciado em Pedagogia e de qualquer licenciatura para as séries dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio, com cursos de especialização de, no mínimo 360 horas, nos termos das normas expedidas pelo Conselho Nacional de Educação ou de, no mínimo 600 horas, nos termos das normas expedidas pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo, não é simples. Tanto que há inúmeros Pareceres do CEE que respondem a consultas de interessados, de professores, de Instituições de Ensino Superior, de municípios e dos órgãos centrais e regionais da própria Secretaria da Educação. 

Em geral as consultas são motivadas por dúvidas decorrentes de mudanças da legislação, direitos em período anterior à implementação de nova norma ou de interpretações equivocadas ou até mesmo motivadas pela ausência ou dificuldades de comunicação do sistema de ensino. 

As Deliberações do CEE são precedidas por Indicações que explicam e fundamentam as decisões adotadas pelo Colegiado; em geral elas buscam aperfeiçoar seus mecanismos, com base na experiência das análises de processos, de estudos e de análises da realidade.

A Deliberação CEE nº 94/2009 surgiu em meio à necessidade urgente de preparar os docentes da rede estadual para assumir as responsabilidades com a Educação Inclusiva de alunos com deficiências. A Indicação CEE nº 95/2009 explicita e justifica as medidas adotadas na Deliberação CEE nº 94/2009. No presente caso, cabe destacar o disposto no § 5º, Art. 3º: “Quando os cursos de especialização em educação especial forem destinados à formação de professores de educação especial para a educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental, a exigência para ingresso será o diploma de graduação em Pedagogia ou Curso Normal Superior; quando forem destinados à formação de professores de educação especial para as séries finais do ensino fundamental e do ensino médio, eles deverão ser abertos a qualquer licenciado”. 
Esta Deliberação foi revogada, mas sua revogação não extinguiu o direito daqueles que iniciaram e concluíram seus cursos em sua vigência, como explicitado no Parecer CEE nº 389/2010, aprovado em 15-09-2010, em reposta à consulta da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Catanduva, em referência ao prazo que professores e escolas teriam para cumprí-la, explicitou:

(...) "Excepcionalmente, até que os cursos propostos nos termos da Deliberação CEE 94/2009, sejam formulados pelas Instituições interessadas e aprovados pelo CEE, deve-se considerar o prazo até 2012, estabelecido pela Resolução SE 72/2009. Cumpre ainda, destacar que os critérios estabelecidos por essa Resolução seguem o disposto na Indicação CEE 103/2010, que alterou a Indicação 53/2005, que apresenta as diversas situações em que podem se encontrar os professores candidatos às aulas. A definição dos critérios de classificação e prioridades de atendimento deverá constar dos editais próprios a fim de atender às necessidades de cada processo. Restando ainda, a possibilidade de o professor lecionar mediante autorização específica, dependendo da análise do currículo escolar do interessado pela autoridade responsável do Sistema de Ensino.
Finalmente, cumpre reforçar que todos os certificados, independentemente da carga horária, ministrados por instituições de reconhecida competência na área e/ou autorizados pela CENP, obedecidas as normas vigentes à época em que foram regularmente expedidos são perfeitamente válidos”.

Da mesma forma, o Parecer CEE nº 113/2012, aprovado em 08/02/2012, reconhece o prazo de validade das normas da Deliberação CEE nº 94/2009 até 2012 ao afirmar “Mais de um ano após a vigência da Deliberação CEE nº 94/2009, uma série de ajustes se mostraram necessários, uma vez que apenas após a prática decorrente de sua aplicação pôde-se detectar aspectos não previstos quando de sua aprovação”. Os vários pontos observados no Parecer foram normatizados com a aprovação da Deliberação CEE nº 112/2012, que revogou a Deliberação CEE nº 94/2009.

O Parecer CEE nº 308/13, aprovado em 04/09/2013, ao responder consulta sobre a validade de Certificados de Curso de Especialização em Educação Especial, reafirma que a data de início do Curso, anterior à data de publicação da Deliberação CEE nº 94/2009 é perfeitamente válido, concluindo que a CF, inciso XXXVI, Art. 5º, dispõe que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. Tal entendimento é reforçado no Art. 6º da Lei 12.376/2010 ao dispor que “a lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.

Ademais, o Anexo III da Lei Complementar n° 836, de 30, publicada no DOE de 31-12- 97 que introduz o item II das Instruções Especiais – Dos requisitos para o provimento do cargo – fundamenta o presente caso, uma vez que define: (...) “o candidato deverá comprovar no ato da posse, conclusão de Curso Superior: licenciatura de graduação plena, com habilitação específica em área própria ou formação superior em área correspondente e complementação nos termos da legislação vigente”(...). 

Ora, a Deliberação CEE nº 94/2009 previu a admissibilidade de um programa especial de pós-graduação de Especialização no sistema estadual. A interpretação da interessada é plausível, assim como das autoridades que lhe deram posse e exercício, entendendo que o Certificado apresentado satisfaz as exigências das Instruções Especiais que balizaram o edital de concurso.  

Considerando as interpretações divergentes apontadas; considerando tratar-se de fato ocorrido há pouco mais de um ano, sem que se constate má fé da interessada ou mesmo das autoridades educacionais responsáveis pela posse e exercício, considerando ainda, que a posse e exercício da professora Sandra Martin Andrade não acarreta prejuízo administrativo, pedagógico ou financeiro ao Poder Público ou mesmo a outros ingressantes, consideramos que sua situação funcional pode ser considerada regular pela Administração da Pasta, uma vez que esta competência está definida no Edital do Concurso. 

Assim, no contexto da ocorrência e diante da ausência dos requisitos estabelecidos por este Colegiado, concluímos pela aceitabilidade da situação exposta.
2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer e encaminhe-se cópia à Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos – CGRH.

São Paulo, 05 de maio de 2015.
a) Consª Rose Neubauer
Relatora
a) Consª Neide Cruz
Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto das Relatoras.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 20 de maio de 2015.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro

Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto das Relatoras.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de maio de 2015.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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